
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.142 - MS (2017/0007586-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SERVOPA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA 
ADVOGADOS : GABRIEL A H NEIVA DE LIMA FILHO  - PR023378 

 MADAI MATIAS MELLO E OUTRO(S) - SP261080 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO DE 
VEÍCULO OBJETO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) 
OU ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. INDEPENDENTE DE VERIFICAÇÃO 
DA BOA FÉ. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/73.

I - Analisada a questão apontada como omissa deve ser afastada a 
alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973, estando caracterizado o intuito de 
utilizar os embargos de declaração como mero instrumento de rediscussão do 
pronunciamento judicial.

II - A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido da admissão 
de aplicação da pena de perdimento de veículo aos contratos de alienação 
fiduciária ou arrendamento mercantil (leasing), independentemente da boa fé do 
credor fiduciário ou arrendante, tendo em vista que os aludidos instrumentos 
particulares não são oponíveis ao Fisco (art. 123 do Código Tributário 
Nacional). Precedentes: REsp 1572680/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 29/02/2016; AgRg no AgRg no AREsp 
178.271/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 09/10/2015 .

III - Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). HERTA RANI TELES SANTOS, pela parte RECORRENTE: 
FAZENDA NACIONAL 

 
 Brasília (DF), 06 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.142 - MS (2017/0007586-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com 

fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, assim ementado:  

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRATICA. 
ART. 557, §10-A, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPORTAÇÃO IRREGULAR DE MERCADORIA. PENA DE 
PERDIMENTO DE VEÍCULO. INAPLICABILIDADE. BOA-FÉ DO 
PROPRIETÁRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo as 
atribuições conferidas ao Relator do recurso pela Lei 9.75,6/98, que deu nova 
redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para não 
só indeferir o processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), 
como para dar provimento a recurso quando decisão se fizer em confronto com a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito - § 10- A). Não é 
inconstitucional o dispositivo.

2. A jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido 
do não cabimento da aplicação da pena de perdimento de bens quando não forem 
devidamente comprovadas, por meio de regular processo administrativo, a 
responsabilidade e a má-fé do proprietário de veículo na prática do ilícito.

3. Embora possível a aplicação da pena de perdimento do veículo de 
transporte de bens, em caso de contrabando ou descaminho, deve-se observar no 
caso concreto a boa-fé por parte do proprietário do veículo, caso o mesmo não 
tenha envolvimento direto com o ato ilícito.

4. Verificado que o ato apontado como criminoso foi praticado pelo 
possuidor direto do veículo, e não pelo efetivo proprietário, e ante a ausência de 
comprovação, nestes autos, de que o ora agravado, credor fiduciário, aderiu ou, ao 
menos, tinha conhecimento do emprego de seu veículo - objeto de alienação 
fiduciária - para fins ilícitos, incabível a aplicação da pena de perdimento.

5. A decisão agravada resolveu de maneira fundamentada as questões 
discutidas na sede recursal, na esteira da orientação jurisprudencial já consolidada em 
nossas cortes superiores acerca da matéria. O recurso interposto não tem, em seu 
conteúdo, razões que impugnem com suficiência a motivação exposta na decisão 
monocrática.

6. Agravo legal desprovido.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos pela Fazenda Nacional.

Inicialmente, a recorrente suscita contrariedade ao art. 535, II, do CPC/73, 

aduzindo que o Tribunal de origem não se manifestou acerca da desnecessidade de 

comprovação de má-fé do credor fiduciário para que seja decretada a sanção de perdimento 
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do veículo apreendido com mercadorias importadas ilegalmente.

Em seguida, a recorrente aponta violação dos arts. 94, 95 e 96, I, 104, V, 105, 

111 e 113, do Decreto-Lei n. 37/66; 23, IV e §1º, 24, 25 e 27, do Decreto-Lei n. 1.455/76; 

673, 674, 675, I, 686, 687, 688, V, 701 e 774, do Decreto n. 6.759/2009 e 123, 124 e 136, 

do Código Tributário Nacional.

Sustenta, em síntese, que a pena de perdimento de automóvel por transporte de 

mercadoria objeto de descaminho ou contrabando atinge os veículos sujeitos ao contrato de 

alienação fiduciária, independentemente da boa-fé do credor fiduciário.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.142 - MS (2017/0007586-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo Tribunal a quo, 

não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pela recorrente, qual seja, 

que a aplicação da pena de perdimento de veículo independe da ma-fé do credor fiduciário, 

tendo o julgador abordado a questão às fls. 107, consignando "embora possível a aplicação da 

pena de perdimento do veículo de transporte de bens, em caso de contrabando ou 

descaminho, deve-se observar no caso concreto a boa-fé por parte do proprietário do veículo, 

caso o mesmo não tenha envolvimento direto com o ato ilícito". 

Neste panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não 

viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 535 do CPC/73.

Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é dominante no 

sentido de permitir a aplicação da sanção de perdimento de veículo automotor objeto de 

alienação fiduciária ou arrendamento mercantil (leasing), independentemente de valoração 

sobre a boa fé do credor fiduciário ou arrendante, tendo em vista que os aludidos instrumentos 

particulares não são oponíveis ao Fisco (art. 123 do CTN). Veja-se 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. PENA 
DE PERDIMENTO DE VEÍCULO OBJETO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
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(LEASING) OU ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 

535, do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

2. A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido da admissão da 
aplicação da pena de perdimento de veículo objeto de alienação fiduciária ou 
arrendamento mercantil (leasing), independentemente da boa fé do credor fiduciário 
ou arrendante. Isto porque os contratos de alienação fiduciária e arrendamento 
mercantil (leasing) não são oponíveis ao Fisco (art. 123, do CTN). Desse modo, 
perante o Fisco e para a aplicação da pena de perdimento, os contratos de alienação 
fiduciária e arrendamento mercantil (leasing) não produzem o efeito de retirar a 
propriedade do devedor fiduciante ou arrendatário, subordinando o bem à perda 
como se deles fossem, sem anular os respectivos contratos de alienação fiduciária 
em garantia ou arrendamento mercantil efetuados entre credor e devedor que 
haverão de discutir os efeitos dessa perda na esfera civil. Precedentes: REsp. n.º 
1.434.704 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
11.03.2014; REsp 1379870 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 03.10.2013; AgRg no REsp 1402273 / MS, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 07.11.2013; REsp. n. 1.268.210 - PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 21.02.2013; REsp 
1153767 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 17/08/2010; 
extinto TFR, ACR n. 7962/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Costa Leite, julgado em 
26.04.1988.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 1572680/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 29/02/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
CONTRA DECISÃO QUE CONHECE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, 
PARA DAR PROVIMENTO AO APELO NOBRE. CABIMENTO. PENA DE 
PERDIMENTO DE VEÍCULO OBJETO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
(LEASING) OU ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O § 2º do art. 258 do RISTJ fixa o descabimento do Agravo Regimental 
interposto da decisão do relator que tão somente der provimento ao Agravo em 
Recurso Especial, para determinar o processamento e julgamento deste como 
Recurso Especial. A ratio dessa norma é a falta de prejuízo a qualquer das partes, 
considerando que o órgão julgador não estará impedido de reavaliar os requisitos de 
admissibilidade do Recurso Especial, por ocasião do julgamento deste.

II. Essa hipótese não se confunde com aquela (idêntica ao caso em testilha) 
em que o relator, no STJ, com fundamento no art. 544, § 4º, II, c, do CPC, conhece 
do Agravo em Recurso Especial, para dar provimento ao Apelo nobre. Nessa 
hipótese, de fato, não se aplica o § 2º do art. 258 do RISTJ, mas o art. 545 do CPC, 
que permite a interposição do Agravo interno, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do 
art. 557 do CPC, podendo o relator reconsiderar a decisão anteriormente proferida 
ou submeter o recurso à apreciação do Colegiado. No caso do art. 545 do CPC, 
ressai a sucumbência do então recorrido.

III. O entendimento mais recente do STJ firmou-se no sentido da admissão 
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da aplicação da pena de perdimento de veículo objeto de alienação fiduciária ou 
arrendamento mercantil (leasing), independentemente da boa-fé do credor fiduciário 
ou arrendante. Isso porque os contratos de alienação fiduciária e arrendamento 
mercantil (leasing) não são oponíveis ao Fisco (art. 123 do CTN). Precedentes do 
STJ: AgRg no REsp 1.528.519/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 10/06/2015; AgRg no REsp 1.461.750/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/12/2014; AgRg no 
REsp 1.400.611/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 18/06/2014.

IV. Agravo Regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 178.271/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 09/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO OBJETO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) OU ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ.

1. Ambas as Turmas de Direito Público desta Corte já se manifestaram no 
sentido da admissão da aplicação da pena de perdimento de veículo objeto de 
alienação fiduciária ou arrendamento mercantil (leasing), independentemente da boa 
fé do credor fiduciário ou arrendante. Isto porque os contratos de alienação 
fiduciária e arrendamento mercantil (leasing) não são oponíveis ao Fisco (art. 123, 
do CTN). Incidência da Súmula nº 83 do STJ 2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1528519/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015)

Deve-se frisar, por fim, que a aplicação da aludida sanção administrativa não 

possui o condão de anular os respectivos contratos de alienação fiduciária em garantia ou 

arrendamento mercantil efetuados entre credor e devedor, os quais possuem o direito de 

discutir, posteriormente, os efeitos dessa perda na esfera civil.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou 

provimento ao recurso especial para reconhecer a possibilidade da aplicação da pena de 

perdimento de veículo nos casos em que há contrato de alienação fiduciária ou arrendamento 

mercantil (leasing), independentemente da verificação da boa-fé do credor fiduciário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  00029585420154036000  00064553420154030000  201503000064556  2016057188  
29585420154036000  553730  64553420154030000

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SERVOPA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA 
ADVOGADOS : GABRIEL A H NEIVA DE LIMA FILHO  - PR023378 

 MADAI MATIAS MELLO E OUTRO(S) - SP261080 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Perdimento de Bens

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). HERTA RANI TELES SANTOS, pela parte RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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